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RESUMO

Este artigo procurou externar, de forma independente, o pensamento de seus signatários acerca da importância dos restos a pagar não processados na execução do orçamento público. Na esteira deste objetivo e, face às propostas deste estudo, quanto ao método, privilegiou-se o método de interpretação sistêmica o qual permitiu demonstrar , ao final, que tipo de obrigação de pagamento cria o empenho da despesa, qual a real proposta do legislador ao elaborar o art. 35 da Lei 4.320/64, o porquê da criação dos restos a paga NÃO processados, dando, inclusive, uma interpretação mais elástico ao princípio da anualidade. 
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